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PREGÃO ELETRÔNICO: 004/2024 

 

 

OBJETO: 

Futura e eventual aquisição de veículos 0 km, a fim de atender as 

necessidades das secretarias municipais de Indiavaí. 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 19/08/2024 às 09h (horário de Brasília) 

PLATAFORMA DE DISPUTA: 

www.licitanet.com.br 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

Não 

  

http://www.licitanet.com.br/
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024. 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 19/08/2024 às 09h (horário de Brasília) 

O MUNICÍPIO DE INDIAVAÍ/MT, por meio do Secretário de Administração, designado 

pela Portaria nº 021/2024, no uso de suas atribuições da função de Diretor de Licitação, torna 

público aos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma 

ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, destinada ao recebimento de proposta para 

futura e eventual aquisição de veículos 0 km, a fim de atender as necessidades das 

secretarias municipais de Indiavaí. 

As especificações detalhadas encontram-se no ANEXO I - Termo de Referência, que 

acompanha este Edital. Regem a presente licitação, a Lei Federal nº.14.133/2021, o Decreto 

Municipal DECRETO Nº 11/2023 e DECRETO Nº 07/2023, bem como a Lei Complementar 

Federal nº 123/2006 e demais legislações aplicáveis.  

 

 1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a Futura e eventual aquisição de veículos 0 km, a fim 

de atender as necessidades das secretarias municipais de Indiavaí-MT, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, e descrição na tabela 

abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 
VALOR UNIT. 

ESTIMADO 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

01 

Veículo furgão original de 

fábrica, 0 km, adaptado para 

AMBULANCIA SIMPLES REMOÇÃO, 

com cap. Vol. não inferior a 7 metros 

cúbicos no total. Compr. total mín. 

4.740 mm; Comp. mín. do salão de 

atendimento 2.500 mm; Al. Int. mín. do 

salão de atend. 1.540 mm; Diesel; 

Equipado com todos os equipamentos 

de série não especificados e exigidos 

pelo CONTRAN; A estrutura da cabine 

e da carroceria será original, 

construída em aço, o painel elétrico 

interno, deverá possuir 2 tomadas p/ 

12V (DC), As tomadas elétricas 

deverão manter uma distância mínima 

de 31 cm de qualquer tomada de 

Oxigênio, A iluminação do 

compartimento de atendimento deve 

2 R$247.000,00 R$494.000,00 
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ser de 2 tipos: Natural e Artificial - 

deverá ser feita por no mínimo 4 

luminárias, instaladas no teto, com 

diâmetro mínimo de 150 mm, em base 

estampada em alumino ou injetada 

em plástico em modelo LED. A 

iluminação ext. deverá contar com 

holofote tipo farol articulado reg. 

manualmente na parte traseira da 

carroceria, c/ acionamento 

independente e foco direcional 

ajustável 180º na vertical. Deverá 

possuir 1 sinalizador principal do tipo 

barra linear ou em formato de arco ou 

similar, com módulo único; 2 

sinalizadores na parte traseira da AMB 

na cor vermelha, com freq. Mín. de 90 

flashes por minuto, quando acionado 

com lente injetada de policarbonato. 

Podendo utilizar um dos conceitos de 

Led. Sinalizador acústico c/ 

amplificador de pot. mínima de 100 W 

RMS @13,8 Vcc, mín. de 3 tons 

distintos, sistema de megafone com 

ajuste de ganho e pressão sonora a 1 

m. de no mín. 100 dB @13,8 Vcc; 

Sistema fixo de Oxigênio (rede 

integrada): contendo 1 cilindro de 

oxigênio de no mín. 16l. Em suporte 

individual, com cintas reguláveis e 

mecanismo confiável resistente a 

vibrações, trepidações e/ou 

capotamentos, possibilitando receber 

cilindros de capacidade diferentes, 

equipado com válvula pré-regulada p/ 

3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro; Na 

região da bancada, deverá existir uma 

régua e possuir: fluxômetro, 

umidificador p/ O2 e aspirador tipo 

venturi, com roscas padrão ABNT. 

Conexões IN/OUT normatizadas pela 

ABNT. A climatização do salão deverá 

permitir o resfr/aquec. O 

compartimento do motorista deverá 

ser fornecido com o sistema original 

do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica para ar 

condicionado, ventilação, aquecedor e 

desembaçador para o compartimento 

do paciente, deverá ser fornecido 

original do fabricante do chassi ou 
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homologado pela fábrica um sistema 

de Ar Condicionado, com 

aquecimento e ventilação tipo 

exaustão lateral nos termos do item 

5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade 

térmica deverá ser com mín. de 

26.000 BTUs e unidade condensadora 

de teto. Maca retrátil, com no mín. 

1.900 mm de comprimento, com a 

cabeceira voltada para frente; com 

pés dobráveis, sistema escamoteável; 

provida de rodízios, 3 cintos de 

segurança fixos, que permitam 

perfeita segurança e desengate 

rápido. Acompanhamento de 

colchonete. Balaústre: Deverá ter 2 

pega-mão no teto do salão de 

atendimento. Ambos posicionados 

próximos às bordas da maca, sentido 

traseira-frente do veículo. 

Confeccionado em alumínio de no 

mínimo 1 polegada de diâmetro, com 

3 pontos de fixação no teto, instalados 

sobre o eixo longitudinal do comp. 

através de parafusos e c/ 2 sistema de 

suporte de soro deslizável, devendo 

possuir 02 ganchos cada para frascos 

de soro. Piso: Deverá ser resistente a 

tráfego pesado, revestido com 

material tipo vinil ou similar em cor 

clara, de alta resistência, lavável, 

impermeável, antiderrapante mesmo 

quando molhado. Armário: Armário em 

um só lado da viatura (lado esquerdo). 

As portas devem ser dotadas de trinco 

para impedir a abertura espontânea 

das mesmas durante o deslocamento. 

Deverá possuir um armário tipo 

bancada para acomodação de 

equipamentos com batente frontal de 

50 mm, para apoio de equipamentos e 

medicamentos, com 

aproximadamente 1 m de 

comprimento por 0,40 m de 

profundidade, com uma altura de 0,70 

m; Fornecimento de vinil adesivo para 

grafismo do veículo, composto por 

(cruzes) e palavra (ambulância) no 

capô, vidros laterais e vidros traseiros; 

Bem como, as marcas do Governo 

Federal, SUS e Ministério da Saúde,  
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cor branca padrão original de fábrica e 

linha de produção,  compatível ao ano 

2024 e com modelo 2025. 

02 

Ambulância de Resgate,  

nova 0 km: Sinalizador óptico e 

acústico; equipamento de rádio-

comunicação fixo e móvel; prancha 

curta e longa para imobilização de 

coluna; talas para imobilização de 

membros e conjunto de colares 

cervicais; colete imobilizador dorsal; 

frascos de soro fisiológico; bandagens 

triangulares; cobertores; coletes 

refletivos para a tripulação; lanterna 

de mão; óculos, máscaras e aventais 

de proteção; material mínimo para 

salvamento terrestre, aquático e em 

alturas; maleta de ferramentas e 

extintor de pó químico seco de 0,8 Kg; 

fitas e cones sinalizadores para 

isolamento de áreas. Quando 

realizarem também o suporte básico 

de vida, as ambulâncias de resgate 

deverão ter uma configuração que 

garanta um salão de atendimento às 

vítimas de, no mínimo 8 metros 

cúbicos, além de compartimento 

isolado para a guarda de 

equipamentos de salvamento e 

deverão estar equipadas com: maca 

articulada e com rodas; instalação de 

rede de oxigênio com cilindro, válvula, 

manômetro em local de fácil 

visualização e régua com dupla saída; 

oxigênio com régua tripla (a - 

alimentação do respirador; b - 

fluxômetro e umidificador de oxigênio 

e c - aspirador tipo Venturi); 

manômetro e fluxômetro com Página 

4 de 7 máscara e chicote para 

oxigenação; cilindro de oxigênio 

portátil com válvula; maleta de 

emergência contendo: estetoscópio 

adulto e infantil; ressuscitador manual 

adulto/infantil, luvas descartáveis; 

cânulas orofaríngeas de tamanhos 

variados; tesoura reta com ponta 

romba; esparadrapo; 

esfigmomanômetro adulto/infantil; 

ataduras de 15 cm; compressas 

cirúrgicas estéreis; pacotes de gaze 

1 R$380.000,00 R$380.000,00 
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estéril; protetores para queimados ou 

eviscerados; cateteres para 

oxigenação e aspiração de vários 

tamanhos; maleta de parto contendo: 

luvas cirúrgicas; clamps umbilicais; 

estilete estéril para corte do cordão; 

saco plástico para placenta; cobertor; 

compressas cirúrgicas e gazes 

estéreis; braceletes de identificação,  

cor branca padrão original de fábrica e 

linha de produção,  compatível ao ano 

2024 e com modelo 2025. 

03 

Ambulância de Suporte 

Avançado,  nova 0 km: Sinalizador 

óptico e acústico; equipamento de 

rádiocomunicação fixo e móvel; maca 

com rodas e articulada; dois suportes 

de soro; cadeira de rodas dobrável; 

instalação de rede portátil de oxigênio 

como descrito no item anterior (é 

obrigatório que a quantidade de 

oxigênio permita ventilação mecânica 

por no mínimo duas horas); respirador 

mecânico de transporte; oxímetro 

não-invasivo portátil; monitor 

cardioversor com bateria e instalação 

elétrica disponível (em caso de frota 

deverá haver disponibilidade de um 

monitor cardioversor com marca-

passo externo não-invasivo); bomba 

de infusão com bateria e equipo; 

maleta de vias aéreas contendo: 

máscaras laríngeas e cânulas 

endotraqueais de vários tamanhos; 

cateteres de aspiração; adaptadores 

para cânulas; cateteres nasais; 

seringa de 20ml; ressuscitador 

manual adulto/infantil com 

reservatório; sondas para aspiração 

traqueal de vários tamanhos; luvas de 

procedimentos; máscara para 

ressuscitador adulto/infantil; lidocaína 

geléia e “spray”; cadarços para fixação 

de cânula; laringoscópio infantil/adulto 

com conjunto de lâminas; 

estetoscópio; esfigmomanômetro 

adulto/infantil; cânulas orofaríngeas 

adulto/infantil; fios-guia para 

intubação; pinça de Magyll; bisturi 

descartável; cânulas para 

traqueostomia; material para 

1 R$469.000,00 R$469.000,00 



 

Estado de Mato Grosso 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ 
 

Rua Getúlio Vargas, 650– Centro – Indiavaí – MT – 78.295-000 – Fone (0**65) 3254 1146 - CNPJ: 03.239.027/0001-20 

 

cricotiroidostomia; conjunto de 

drenagem torácica; maleta de acesso 

venoso contendo: tala para fixação de 

braço; luvas estéreis; recipiente de 

algodão com anti-séptico; pacotes de 

gaze estéril; esparadrapo; material 

para punção de vários tamanhos 

incluindo agulhas metálicas, plásticas 

e agulhas especiais para punção 

óssea; garrote; equipos de macro e 

microgotas; cateteres específicos 

para dissecção de veias, tamanho 

adulto/infantil; tesoura, pinça de 

Kocher; cortadores de soro; lâminas 

de bisturi; seringas de vários 

tamanhos; torneiras de 3 vias; equipo 

de infusão de 3 vias; frascos de soro 

fisiológico, ringer lactato e soro 

glicosado; caixa completa de pequena 

cirurgia; maleta de parto como 

descrito nos itens anteriores; sondas 

vesicais; coletores de urina; protetores 

para eviscerados ou queimados; 

espátulas de madeira; sondas 

nasogástricas; eletrodos descartáveis; 

equipos para drogas fotossensíveis; 

equipo para bombas de infusão; 

circuito de respirador estéril de 

reserva; equipamentos de proteção à 

equipe de atendimento: óculos, 

máscaras e aventais; cobertor ou filme 

metálico para conservação do calor do 

corpo; campo cirúrgico fenestrado; 

almotolias com anti-séptico; conjunto 

de colares cervicais; prancha longa 

para imobilização da coluna. Para o 

atendimento a neonatos deverá haver 

pelo menos uma Incubadora de 

transporte de recém-nascido com 

bateria e ligação à tomada do veículo 

(12 volts). A incubadora deve estar 

apoiada sobre carros com rodas 

devidamente fixadas quando dentro 

da ambulância e conter respirador e 

equipamentos adequados para recém 

natos,  cor branca padrão original de 

fábrica e linha de produção,  

compatível ao ano 2024 e com modelo 

2025. 

04 
Veículo novo 0 km, tipo 

HATCH, motorização mínimo 1.3 
4 R$99.000,00 R$396.000,00 
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turbo, potência mínima 75 cv, câmbio 

Automático, cor branca padrão 

original de fábrica e linha de produção, 

compatível ao ano 2024 e com modelo 

2025, altura mínima 1.470 (mm) e 

máximo 1.580, com a largura mínima 

1.730 (mm) e máxima 1.790 (mm), 

comprimento mínimo 4.150 (mm) e 

máximo 4.300 (mm), torque mínimo 

9,8 kgf.m, com 5 lugares, 4 portas, 

porta mala, com no mínimo 15 

centímetros de altura do solo, freios a 

disco e ABS, ar-condicionado, travas 

elétricas, vidros elétricos dianteiros e 

traseiro,  combustível flex e  Kit 

Multimídia  MP3. 

05 

Veículo novo 0 km, tipo SUV, 

motorização mínimo 2.0, potência 

mínima 168cv até 180 cv, câmbio 

Automático, cor branca padrão 

original de fábrica e linha de produção, 

compatível ao ano 2024 e com modelo 

2025, altura mínima 1.618 (mm) e 

máximo 1.625, com a largura mínima 

1.820 (mm) e máxima 1.828 (mm), 

comprimento mínimo 4.455 (mm) e 

máximo 4.465 (mm), torque mínimo 21  

kgf.m,  com 5 lugares, 4 portas, porta 

mala,  com no  mínimo 15,5 

centímetros de altura do solo,  freios a 

disco e ABS,  ar-condicionado, travas 

elétricas, vidros elétricos dianteiros e 

traseiro e  combustível flex, com  piloto 

automático,  Kit Multimídia  MP3. 

1 R$179.999,99 R$179.999,99 

 

Valor total ESTIMADO R$ 1.918.999,99 (um milhão, novecentos e dezoito mil, 

novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos) 
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas interessadas que estiverem 

devidamente cadastradas junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 

www.licitanet.com.br. 

 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5.Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1.Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8.agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
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situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 7.1.1 

deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

 

3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo final máximo no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante 

a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço por item; e 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

 4.1.1. Valor do item; 

 4.1.2. Marca; 

 4.1.3. Fabricante; 

 4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de  

Referência; 

 4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.6.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior  ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado – indicado no 

preâmbulo. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 
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5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 

e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 

será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 

até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 
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5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

5.20.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 5.22.2.2. empresas brasileiras; 

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

 5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº  

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório 

5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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futura contratação, mediante a consulta à  certidão  consolidada  disponível  no 

 site 

 https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direca

o=asc 

 e  ou de outras consultas idôneas verificação de penalidades impostas. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos: 

 

6.7.Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1.contiver vícios insanáveis; 

6.7.2.não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

6.7.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

 6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 

a Lei. 

https://tcers.tc.br/impedidos-de-contratar-com-o-poder-publico/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
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6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

 7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência e na FOLHA DE DADOS DE 

PROPOSTA/ HABILITAÇÃO-ANEXO, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral, se houver. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-

lo, ou consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.2.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia ou por sistema eletrônico. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

7.7. A habilitação será verificada por meio dos documentos postados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais mantêlos 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

7.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

7.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.9.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.9.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.9.3. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64): 

7.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

7.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

7.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital. 

7.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

7.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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 8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

 8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

da ata de julgamento. 

8.4.Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6.Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

 9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

9.1.5.fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

 9.2.1. advertência; 

 9.2.2. multa; 

 9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3.Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2.as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 

9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 

e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,  

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

10.2. A impugnação e os pedidos de esclarecimentos poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelo e-mail: pmindiavailicitacao@gmail.com 

10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

10.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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 11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no https://diariomunicipal.org/mt/amm/ e sítio 

oficial https://www.indiavai.mt.gov.br/. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

11.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O  Edital  acha-se  disponível,  na  íntegra,  nos  endereços 

eletrônicos http://www.indiavai.mt.gov.br e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço 

www.licitanet.com.br e ainda solicitado por intermédio do e-mail: 

pmindiavailicitacao@gmail.com nos dias úteis, no horário das 07h00min às 11h00min e 

13h00min às 17h00min (horário local). 

 

 11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 11.11.1. ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 

 11.11.2. ANEXO II – Termo de Referência 

 11.11.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

 11.11.4. ANEXO IV – Folha de Dados de Proposta/Habilitação 
 
 

Indiavaí-MT, 02 de agosto de 2024 
 
 

_______________________ 

Sergio Moreira 
Secretário de Administração 

Portaria nº 021/20214   

https://guaiba.atende.net/cidadao/pagina/editais-de-licitacoes
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ANEXO I – ETP (ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR) 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Área Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 

Área Requisitante: Gabinete do Prefeito  

Área Requisitante: Secretaria Municipal Assistência Social 

Área Requisitante: Secretaria Municipal de Administração 

 

2. INTRODUÇÃO 

 2.1 O Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento para a Aquisição veículos, sendo os veículos ambulâncias e para o transporte 

das equipes municipais de Saúde, a fim de atender as necessidades da secretaria municipal de 

Saúde de Indiavaí. 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (Inciso I, do § 1°, do art. 18, da Lei Federal nº 

14.133/2021).  

3.1 A presente aquisição de veículos 0 km para Secretaria Municipal de Saúde, incluindo 

ambulâncias do tipo A, C e D, é essencial para o transporte de pacientes de urgência e 

emergência do município de Indiavaí para hospitais em Cáceres e outras localidades de 

referência do Estado. Além disso, o veículo será utilizado para transportar pacientes do 

próprio município, qualificando o serviço de transporte para pacientes acamados sem risco. 

3.2 A justificativa para aquisição baseia-se na necessidade urgente de melhorar a capacidade 

de atendimento de saúde especializada em Indiavaí. Atualmente, a infraestrutura de 

transporte sanitário do município é insuficiente para atender à demanda de locomoção de 

pacientes que necessitam de consultas, exames e tratamentos de doenças crônicas em 

municípios de referência. Este veículo irá suprir essa carência, garantindo que os pacientes 

possam ser transportados de maneira segura e eficiente. 

3.3 As ambulâncias tipo A, C e D deverão ser novas (zero quilômetro), equipada conforme as 

normas técnicas vigentes para transporte de pacientes. O veículo deve incluir todos os 

equipamentos necessários para garantir a segurança e o conforto dos pacientes durante o 

transporte, atendendo às especificações legais e técnicas estabelecidas para ambulâncias 

de simples remoção. 

3.4 Com a aquisição da ambulância, espera-se: 

3.4.1 Qualificar o serviço de transporte de pacientes, especialmente os acamados, sem risco. 

3.4.2 Ampliar a capacidade de atendimento da rede de saúde local. 
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3.4.3 Proporcionar um serviço mais seguro e eficiente para os usuários do Sistema Único de 

Saúde (SUS). 

3.4.5 Reduzir o tempo de resposta e melhorar o atendimento de urgências e emergências. 

3.4.6 Garantir transporte adequado para consultas, exames e tratamentos de doenças 

crônicas em municípios de referência. 

3.4.7 O impacto orçamentário da aquisição da ambulância foi analisado e está contemplado 

no planejamento financeiro da Secretaria de Saúde do município de Indiavaí.  

3.4.8 A aquisição da ambulância está em conformidade com o plano estratégico de Indiavaí, 

que busca continuamente melhorar a infraestrutura e os serviços de saúde oferecidos à 

população. Esta iniciativa contribui diretamente para o fortalecimento do sistema de saúde 

municipal, promovendo a qualidade de vida e o bem-estar dos cidadãos. 

3.4.9 A aquisição de uma ambulância tipo A de simples remoção é crucial para atender às 

necessidades de transporte de pacientes do município de Indiavaí. Este veículo permitirá a 

qualificação e ampliação da capacidade de atendimento da rede de saúde local, 

proporcionando um serviço mais seguro e eficiente para os usuários do Sistema Único de 

Saúde (SUS). 

3.5 Já a aquisição de veículo para o Gabinete do Prefeito e demais Secretarias visam a 

otimização dos serviços prestados à população pela Prefeitura Municipal de Indiavaí, 

considerando a necessidade de movimentação do Chefe do Poder Executivo em viagens 

contínuas pelo Município, pelo Estado e fora do Estado em prol do interesse público; 

considerando o desgaste do veículo atual, em razão das constantes viagens, ocasionando 

grande número de manutenções; considerando o princípio da razoabilidade, da 

economicidade, eficiência e probidade administrativa. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (inciso III, do § 1°, do art. 18, da Lei Federal nº 

14.133/2021). 

 

4.1 Especificação do Objeto: 

4.1.1 Descrição do Veículo: Aquisição de veículos 0 km (zero quilômetro). 

4.1.2 Finalidade: Transporte de pacientes, Transporte das equipes municipais de Saúde e 

otimizar os serviços prestados. 

4.2.3 Características Técnicas: O veículo deve ser equipado conforme as normas vigentes 

para ambulâncias e as devidas descrições. 
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4.3 Condições de Fornecimento: 

4.3.1 Prazo de Entrega: O fornecedor deve entregar o veículo no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias após o pedido de compra. 

4.3.2 Garantia: O veículo deve ter a garantia nos padrões de fábrica, cobrindo defeitos de 

fabricação e funcionamento dos equipamentos instalados. 

4.3.3 Assistência Técnica: O fornecedor deve oferecer serviço de assistência técnica 

durante o período de garantia, com disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico. 

4.4 Qualificação Técnica: 

4.4.1 Certificações: O veículo deve possuir certificações de conformidade com as normas 

brasileiras de segurança veicular e sanitária. 

4.5 Critérios de Sustentabilidade: 

4.5.1 Eficiência Energética: Preferência por veículos com baixo consumo de combustível e 

emissões reduzidas de poluentes. 

4.5.2 Materiais Sustentáveis: Utilização de materiais recicláveis e sustentáveis na fabricação 

do veículo e seus componentes. 

4.6 Condições de Pagamento: 

4.6.1 Forma de Pagamento:  O pagamento será efetuado de acordo com o fornecimento, no 

prazo de até 30 (trinta) dias mediante apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, 

devidamente atestada, juntamente das certidões de regularidade fiscal em plena validade, 

previstas na Lei 14.133/2021. 

4.6.2 Documentação Necessária: O fornecedor deve apresentar nota fiscal, certificado de 

garantia, manual do usuário e demais documentos exigidos para a conclusão do pagamento. 

4.7 Critérios de Seleção: 

4.7.1 Proposta Técnica: A análise das propostas levará em conta a conformidade técnica do 

veículo com os requisitos especificados, a qualidade dos equipamentos e a experiência do 

fornecedor. 

4.7.2 Proposta Comercial: A avaliação do custo-benefício, considerando o preço ofertado e 

as condições de pagamento. 

4.8 Compliance e Conformidade Legal: 

4.8.1 Conformidade com Normas: O fornecedor deve garantir que o veículo atende a todas 

as normas técnicas e regulamentações vigentes no Brasil, especialmente as relacionadas à 

segurança e saúde. 
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4.8.2 Documentação Legal: O fornecedor deve estar em conformidade com todas as 

exigências legais e regulamentares para participar de licitações públicas, apresentando a 

documentação necessária. 

4.9 Conclusão: 

4.9.1 Os requisitos da contratação estabelecem os parâmetros técnicos, comerciais e legais 

para a aquisição de veículos 0 km, contribuindo para a melhoria do atendimento prestado no 

município. 

 

5. LEVANTAMENTO DO MERCADO (Inciso V, do § 1°, do art. 18, da Lei Federal nº 

14.133/2021). 

5.1 O levantamento de mercado é essencial para identificar e avaliar as opções 

disponíveis no mercado de veículos adequados. Abaixo está a descrição detalhada do 

processo de levantamento de mercado: 

5.2 Pesquisa Online e Consulta a Catálogos:  

5.2.1 Realizar pesquisas online em sites de fabricantes de veículos comerciais e 

fornecedores especializados em veículos de transporte médico. 

5.3 Comparação de Modelos e Marcas:  

5.3.1 Comparar diferentes modelos e marcas com base nos requisitos técnicos e 

operacionais estabelecidos. 

5.4 Análise de Especificações Técnicas: 

5.4.1 Analisar as especificações técnicas de cada veículo, incluindo capacidade de 

passageiros, acessibilidade, eficiência de combustível e segurança. 

5.5 Revisão de Recursos Adicionais: 

5.5.1 Avaliar os recursos adicionais oferecidos pelos fabricantes, como sistemas de 

segurança avançados, conectividade e conforto. Verificação de Disponibilidade e Prazos 

de Entrega.   

5.6 Consulta de Disponibilidade: 

 5.6.1 Verificar a disponibilidade dos modelos desejados no mercado local e nacional, 

considerando a demanda e os prazos de entrega. 

5.7 Negociação de Condições de Compra:  

5.7.1 Entrar em contato com os fornecedores para negociar condições de compra, 

incluindo preço, garantia e suporte pós-venda. Análise de Custo-Benefício. 

5.8 Comparação de Custos:  
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5.8.1 Comparar os custos de aquisição, operacionais e de manutenção de diferentes 

opções de vans disponíveis. 

5.9 Avaliação do Retorno sobre o Investimento (ROI):  

5.9.1 Analisar o retorno sobre o investimento esperado considerando a vida útil estimada 

da van e os benefícios proporcionados em termos de eficiência operacional e qualidade 

dos serviços de transporte. 

5.10 Referências de Outros Órgãos ou Instituições:  

5.10.1 Consultar outras instituições de saúde ou órgãos governamentais que tenham 

adquirido vans similares para obter feedback e recomendações. 

5.11 Considerações Finais e Decisão de Compra: 

5.11.1 Após a conclusão do levantamento de mercado, a equipe responsável pela 

contratação, revelou um cenário diversificado com várias opções de fornecedores 

qualificados. Os preços praticados são competitivos e as condições de fornecimento 

atendem às necessidades do município de Indiavaí. Este levantamento proporciona uma 

base sólida para a tomada de decisão, garantindo que a contratação seja realizada de 

maneira eficiente, segura e economicamente vantajosa. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Inciso VII, do § 1°, do art. 18, da Lei 

Federal nº 14.133/2021). 

6.1 A solução proposta para atender à necessidade de transporte de pacientes e das equipes 

de saúdes, assim como otimizar os serviços prestados no município de Indiavaí envolve a 

aquisição de veículos 0 km, para o transporte seguro e eficiente de pacientes e funcionários. 

Esta aquisição visa qualificar e ampliar a capacidade de atendimento, garantindo que a 

população receba um serviço de alta qualidade. 

6.2 Objeto da Solução: 

6.3 Aquisição: Aquisição de veículos 0 km zero quilômetro. 

6.4 Finalidade: Transporte de pacientes, Transporte das equipes municipais de Saúde e 

otimizar os serviços prestados. 

 

6.5 Fonte de Recursos:  

Item 1 – Ficha 167 Fonte 621 

Item 1 – Ficha 164 Fonte 500 

Item 2 – Ficha 396 Fonte601 
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Item 3 - Ficha 164 Fonte 500 

Item 4 – Ficha 396 Fonte 601 

Item 4 – Ficha 164 Fonte 500 

Item 4 – Ficha 025 Fonte 500 

Item 4 – Ficha 270 Fonte 500 

Item 5 – Ficha 007 Fonte 500  

 

6.6 Condições de Fornecimento: 

6.6.1 Prazo de Entrega: 30 a 90 dias após a assinatura do contrato. 

6.6.2 Garantia: De fabríca. 

6.6.3 Assistência Técnica: Serviço de assistência técnica disponível durante o período de 

garantia, com suporte técnico e peças de reposição. 

6.7 Processo de Seleção: 

6.7.1 Critérios de Seleção: Conformidade técnica do veículo com os requisitos 

especificados, qualidade dos equipamentos, experiência do fornecedor, e análise do custo-

benefício. 

6.7.2 Propostas: Solicitação de propostas detalhadas a fornecedores qualificados, análise 

comparativa das ofertas recebidas. 

6.8 Sustentabilidade e Inovação: 

6.8.1 Eficiência Energética: Preferência por veículos com motores eficientes e menores 

emissões de poluentes. 

6.8.2 Materiais Sustentáveis: Utilização de materiais recicláveis e sustentáveis na 

fabricação do veículo e seus componentes. 

6.8.3 Tecnologia: Consideração de inovações tecnológicas, como sistemas de telemetria e 

monitoramento remoto de pacientes. 

 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES (ITEM OBRIGATÓRIO) (Inciso IV, do § 1°, do art. 18, 

da Lei Federal nº 14.133/2021) 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT VALOR UNIT. 
VALOR 

TOTAL 

01 

Veículo furgão original de 

fábrica, 0 km, adaptado para 

AMBULANCIA SIMPLES REMOÇÃO, 

com cap. Vol. não inferior a 7 metros 

cúbicos no total. Compr. total mín. 

4.740 mm; Comp. mín. do salão de 

atendimento 2.500 mm; Al. Int. mín. do 

2 R$247.000,00 R$494.000,00 
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salão de atend. 1.540 mm; Diesel; 

Equipado com todos os equipamentos 

de série não especificados e exigidos 

pelo CONTRAN; A estrutura da cabine 

e da carroceria será original, 

construída em aço, o painel elétrico 

interno, deverá possuir 2 tomadas p/ 

12V (DC), As tomadas elétricas 

deverão manter uma distância mínima 

de 31 cm de qualquer tomada de 

Oxigênio, A iluminação do 

compartimento de atendimento deve 

ser de 2 tipos: Natural e Artificial - 

deverá ser feita por no mínimo 4 

luminárias, instaladas no teto, com 

diâmetro mínimo de 150 mm, em base 

estampada em alumino ou injetada 

em plástico em modelo LED. A 

iluminação ext. deverá contar com 

holofote tipo farol articulado reg. 

manualmente na parte traseira da 

carroceria, c/ acionamento 

independente e foco direcional 

ajustável 180º na vertical. Deverá 

possuir 1 sinalizador principal do tipo 

barra linear ou em formato de arco ou 

similar, com módulo único; 2 

sinalizadores na parte traseira da AMB 

na cor vermelha, com freq. Mín. de 90 

flashes por minuto, quando acionado 

com lente injetada de policarbonato. 

Podendo utilizar um dos conceitos de 

Led. Sinalizador acústico c/ 

amplificador de pot. mínima de 100 W 

RMS @13,8 Vcc, mín. de 3 tons 

distintos, sistema de megafone com 

ajuste de ganho e pressão sonora a 1 

m. de no mín. 100 dB @13,8 Vcc; 

Sistema fixo de Oxigênio (rede 

integrada): contendo 1 cilindro de 

oxigênio de no mín. 16l. Em suporte 

individual, com cintas reguláveis e 

mecanismo confiável resistente a 

vibrações, trepidações e/ou 

capotamentos, possibilitando receber 

cilindros de capacidade diferentes, 

equipado com válvula pré-regulada p/ 

3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro; Na 

região da bancada, deverá existir uma 

régua e possuir: fluxômetro, 

umidificador p/ O2 e aspirador tipo 
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venturi, com roscas padrão ABNT. 

Conexões IN/OUT normatizadas pela 

ABNT. A climatização do salão deverá 

permitir o resfr/aquec. O 

compartimento do motorista deverá 

ser fornecido com o sistema original 

do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica para ar 

condicionado, ventilação, aquecedor e 

desembaçador para o compartimento 

do paciente, deverá ser fornecido 

original do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica um sistema 

de Ar Condicionado, com 

aquecimento e ventilação tipo 

exaustão lateral nos termos do item 

5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade 

térmica deverá ser com mín. de 

26.000 BTUs e unidade condensadora 

de teto. Maca retrátil, com no mín. 

1.900 mm de comprimento, com a 

cabeceira voltada para frente; com 

pés dobráveis, sistema escamoteável; 

provida de rodízios, 3 cintos de 

segurança fixos, que permitam 

perfeita segurança e desengate 

rápido. Acompanhamento de 

colchonete. Balaústre: Deverá ter 2 

pega-mão no teto do salão de 

atendimento. Ambos posicionados 

próximos às bordas da maca, sentido 

traseira-frente do veículo. 

Confeccionado em alumínio de no 

mínimo 1 polegada de diâmetro, com 

3 pontos de fixação no teto, instalados 

sobre o eixo longitudinal do comp. 

através de parafusos e c/ 2 sistema de 

suporte de soro deslizável, devendo 

possuir 02 ganchos cada para frascos 

de soro. Piso: Deverá ser resistente a 

tráfego pesado, revestido com 

material tipo vinil ou similar em cor 

clara, de alta resistência, lavável, 

impermeável, antiderrapante mesmo 

quando molhado. Armário: Armário em 

um só lado da viatura (lado esquerdo). 

As portas devem ser dotadas de trinco 

para impedir a abertura espontânea 

das mesmas durante o deslocamento. 

Deverá possuir um armário tipo 

bancada para acomodação de 
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equipamentos com batente frontal de 

50 mm, para apoio de equipamentos e 

medicamentos, com 

aproximadamente 1 m de 

comprimento por 0,40 m de 

profundidade, com uma altura de 0,70 

m; Fornecimento de vinil adesivo para 

grafismo do veículo, composto por 

(cruzes) e palavra (ambulância) no 

capô, vidros laterais e vidros traseiros; 

Bem como, as marcas do Governo 

Federal, SUS e Ministério da Saúde,  

cor branca padrão original de fábrica e 

linha de produção,  compatível ao ano 

2024 e com modelo 2025. 

02 

Ambulância de Resgate,  

nova 0 km: Sinalizador óptico e 

acústico; equipamento de rádio-

comunicação fixo e móvel; prancha 

curta e longa para imobilização de 

coluna; talas para imobilização de 

membros e conjunto de colares 

cervicais; colete imobilizador dorsal; 

frascos de soro fisiológico; bandagens 

triangulares; cobertores; coletes 

refletivos para a tripulação; lanterna 

de mão; óculos, máscaras e aventais 

de proteção; material mínimo para 

salvamento terrestre, aquático e em 

alturas; maleta de ferramentas e 

extintor de pó químico seco de 0,8 Kg; 

fitas e cones sinalizadores para 

isolamento de áreas. Quando 

realizarem também o suporte básico 

de vida, as ambulâncias de resgate 

deverão ter uma configuração que 

garanta um salão de atendimento às 

vítimas de, no mínimo 8 metros 

cúbicos, além de compartimento 

isolado para a guarda de 

equipamentos de salvamento e 

deverão estar equipadas com: maca 

articulada e com rodas; instalação de 

rede de oxigênio com cilindro, válvula, 

manômetro em local de fácil 

visualização e régua com dupla saída; 

oxigênio com régua tripla (a - 

alimentação do respirador; b - 

fluxômetro e umidificador de oxigênio 

e c - aspirador tipo Venturi); 

manômetro e fluxômetro com Página 

1 R$380.000,00 R$380.000,00 
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4 de 7 máscara e chicote para 

oxigenação; cilindro de oxigênio 

portátil com válvula; maleta de 

emergência contendo: estetoscópio 

adulto e infantil; ressuscitador manual 

adulto/infantil, luvas descartáveis; 

cânulas orofaríngeas de tamanhos 

variados; tesoura reta com ponta 

romba; esparadrapo; 

esfigmomanômetro adulto/infantil; 

ataduras de 15 cm; compressas 

cirúrgicas estéreis; pacotes de gaze 

estéril; protetores para queimados ou 

eviscerados; cateteres para 

oxigenação e aspiração de vários 

tamanhos; maleta de parto contendo: 

luvas cirúrgicas; clamps umbilicais; 

estilete estéril para corte do cordão; 

saco plástico para placenta; cobertor; 

compressas cirúrgicas e gazes 

estéreis; braceletes de identificação,  

cor branca padrão original de fábrica e 

linha de produção,  compatível ao ano 

2024 e com modelo 2025. 

03 

Ambulância de Suporte 

Avançado,  nova 0 km: Sinalizador 

óptico e acústico; equipamento de 

rádiocomunicação fixo e móvel; maca 

com rodas e articulada; dois suportes 

de soro; cadeira de rodas dobrável; 

instalação de rede portátil de oxigênio 

como descrito no item anterior (é 

obrigatório que a quantidade de 

oxigênio permita ventilação mecânica 

por no mínimo duas horas); respirador 

mecânico de transporte; oxímetro 

não-invasivo portátil; monitor 

cardioversor com bateria e instalação 

elétrica disponível (em caso de frota 

deverá haver disponibilidade de um 

monitor cardioversor com marca-

passo externo não-invasivo); bomba 

de infusão com bateria e equipo; 

maleta de vias aéreas contendo: 

máscaras laríngeas e cânulas 

endotraqueais de vários tamanhos; 

cateteres de aspiração; adaptadores 

para cânulas; cateteres nasais; 

seringa de 20ml; ressuscitador 

manual adulto/infantil com 

reservatório; sondas para aspiração 

1 R$469.000,00 R$469.000,00 
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traqueal de vários tamanhos; luvas de 

procedimentos; máscara para 

ressuscitador adulto/infantil; lidocaína 

geléia e “spray”; cadarços para fixação 

de cânula; laringoscópio infantil/adulto 

com conjunto de lâminas; 

estetoscópio; esfigmomanômetro 

adulto/infantil; cânulas orofaríngeas 

adulto/infantil; fios-guia para 

intubação; pinça de Magyll; bisturi 

descartável; cânulas para 

traqueostomia; material para 

cricotiroidostomia; conjunto de 

drenagem torácica; maleta de acesso 

venoso contendo: tala para fixação de 

braço; luvas estéreis; recipiente de 

algodão com anti-séptico; pacotes de 

gaze estéril; esparadrapo; material 

para punção de vários tamanhos 

incluindo agulhas metálicas, plásticas 

e agulhas especiais para punção 

óssea; garrote; equipos de macro e 

microgotas; cateteres específicos 

para dissecção de veias, tamanho 

adulto/infantil; tesoura, pinça de 

Kocher; cortadores de soro; lâminas 

de bisturi; seringas de vários 

tamanhos; torneiras de 3 vias; equipo 

de infusão de 3 vias; frascos de soro 

fisiológico, ringer lactato e soro 

glicosado; caixa completa de pequena 

cirurgia; maleta de parto como 

descrito nos itens anteriores; sondas 

vesicais; coletores de urina; protetores 

para eviscerados ou queimados; 

espátulas de madeira; sondas 

nasogástricas; eletrodos descartáveis; 

equipos para drogas fotossensíveis; 

equipo para bombas de infusão; 

circuito de respirador estéril de 

reserva; equipamentos de proteção à 

equipe de atendimento: óculos, 

máscaras e aventais; cobertor ou filme 

metálico para conservação do calor do 

corpo; campo cirúrgico fenestrado; 

almotolias com anti-séptico; conjunto 

de colares cervicais; prancha longa 

para imobilização da coluna. Para o 

atendimento a neonatos deverá haver 

pelo menos uma Incubadora de 

transporte de recém-nascido com 
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bateria e ligação à tomada do veículo 

(12 volts). A incubadora deve estar 

apoiada sobre carros com rodas 

devidamente fixadas quando dentro 

da ambulância e conter respirador e 

equipamentos adequados para recém 

natos,  cor branca padrão original de 

fábrica e linha de produção,  

compatível ao ano 2024 e com modelo 

2025. 

04 

Veículo novo 0 km, tipo 

HATCH, motorização mínimo 1.3 

turbo, potência mínima 75 cv, câmbio 

Automático, cor branca padrão 

original de fábrica e linha de produção, 

compatível ao ano 2024 e com modelo 

2025, altura mínima 1.470 (mm) e 

máximo 1.580, com a largura mínima 

1.730 (mm) e máxima 1.790 (mm), 

comprimento mínimo 4.150 (mm) e 

máximo 4.300 (mm), torque mínimo 

9,8 kgf.m, com 5 lugares, 4 portas, 

porta mala, com no mínimo 15 

centímetros de altura do solo, freios a 

disco e ABS, ar-condicionado, travas 

elétricas, vidros elétricos dianteiros e 

traseiro,  combustível flex e  Kit 

Multimídia  MP3. 

4 R$99.000,00 R$396.000,00 

05 

Veículo novo 0 km, tipo SUV, 

motorização mínimo 2.0, potência 

mínima 168cv até 180 cv, câmbio 

Automático, cor branca padrão 

original de fábrica e linha de produção, 

compatível ao ano 2024 e com modelo 

2025, altura mínima 1.618 (mm) e 

máximo 1.625, com a largura mínima 

1.820 (mm) e máxima 1.828 (mm), 

comprimento mínimo 4.455 (mm) e 

máximo 4.465 (mm), torque mínimo 21  

kgf.m,  com 5 lugares, 4 portas, porta 

mala,  com no  mínimo 15,5 

centímetros de altura do solo,  freios a 

disco e ABS,  ar-condicionado, travas 

elétricas, vidros elétricos dianteiros e 

traseiro e  combustível flex, com  piloto 

automático,  Kit Multimídia  MP3. 

1 R$179.999,99 R$179.999,99 

Valor total R$ 1.918.999,99 (um milhão, novecentos e dezoito mil, novecentos e 

noventa e nove reais e noventa e nove centavos) 
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8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (ITEM OBRIGATÓRIO) (Inciso VI, do § 

1°, do art. 18, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

8.1 Estima-se para a aquisição pretendida o valor de: Valor total R$ 1.918.999,99 (um milhão, 

novecentos e dezoito mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos) 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO (ITEM OBRIGATÓRIO) (Inciso VIII, do § 1°, 

do art. 18, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

9.1 Não será parcelada a contratação por tratar-se de um único produto. 

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES (inciso XI, do § 1°, do art. 

18, da Lei Federal nº 14.133/2021)  

10. 1 Não será parcelada a contratação por tratar-se de um único serviço. 

11. ALINHAMENTO COM O PLANO DE ANUAL DE CONTRATAÇÕES (inciso II, do § 1°, 

do art. 18, da Lei Federal nº 14.133/2021).  

11.1 Não há previsão no Plano Anual de Contratações do exercício 2024. 

 

12. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (inciso IX, do § 1°, do art. 
18, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

12.1 Melhoria na Qualidade do Atendimento: 

12.2.1 Objetivo: Proporcionar um transporte seguro e adequado para pacientes e 

funcionários. 

12.2.2 Indicadores de Resultado: 

Redução do tempo de resposta diante de uma necessiade. 

Aumento da satisfação dos pacientes e familiares com o serviço de transporte de saúde. 

Menor incidência de complicações durante o transporte devido à infraestrutura adequada do 

veículo. 

12.3 Eficiência Operacional: 

12.3.1 Objetivo: Aumentar a eficiência dos serviços de transporte de saúde, reduzindo o 

tempo de deslocamento e otimizando os recursos disponíveis e das demais secretarias. 

12.3.2 Indicadores de Resultado: 

Redução no tempo médio de transporte. 

Melhor aproveitamento dos recursos humanos e materiais disponíveis. 

Aumento do número de viagens realizadas por mês sem comprometer a qualidade do 

atendimento. 
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12.4 Capacidade de Atendimento Ampliada: 

12.4.1 Objetivo: Ampliar a capacidade de atendimento da rede de saúde municipal, 

garantindo que todos os pacientes necessitados recebam transporte adequado. 

12.4.2 Indicadores de Resultado: 

Aumento no número de pacientes transportados mensalmente. 

Capacidade de atender a 100% das demandas de transporte programado e de urgência. 

Redução da lista de espera para transporte de pacientes acamados. 

12.5 Segurança e Conforto: 

12.5.1 Objetivo: Garantir a segurança e o conforto durante o transporte, minimizando riscos 

e proporcionando condições adequadas de viagem. 

12.5.2 Indicadores de Resultado: 

Número de incidentes e acidentes durante o transporte. 

Feedback positivo sobre as condições de segurança e conforto da ambulância. 

Adesão às normas e regulamentações de segurança veicular e sanitária. 

12.6 Suporte ao Sistema Único de Saúde (SUS): 

12.6.1 Objetivo: Fortalecer o sistema de saúde municipal, proporcionando suporte adequado 

ao SUS e melhorando a qualidade dos serviços prestados. 

12.6.2 Indicadores de Resultado: 

Melhoria nos indicadores e aumento na eficiência no município. 

12.7 Satisfação dos Usuários: 

12.7.1 Objetivo: Aumentar a satisfação dos serviços de transporte. 

12.7.2 Indicadores de Resultado: 

Resultados de pesquisas de satisfação realizadas com os usuários do serviço. 

Redução no número de reclamações relacionadas ao transporte de pacientes. 

Testemunhos e relatos positivos de pacientes e familiares. 

12.8 Conclusão: 

12.9.1 A aquisição veículos para o município de Indiavaí visa alcançar melhorias significativas 

na qualidade, eficiência e capacidade de atendimento dos serviços de transporte das 

secretarias. Os resultados pretendidos são mensuráveis e abrangem diversos aspectos, 

desde a satisfação dos usuários até a sustentabilidade das operações. Com esses objetivos 

claramente definidos, a administração pública poderá monitorar e avaliar continuamente o 

impacto positivo dessa aquisição, garantindo que os recursos sejam utilizados de maneira 

eficaz e que os benefícios para a população sejam maximizados. 
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13. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO (inciso X, do § 1°, do art. 18, da Lei 

Federal nº 14.133/2021). 

13.1 Não será necessária providencias a serem adotadas pela Administração previamente à 

celebração do contrato, inclusive quanto a capacitação de servidores ou de empregados para 

fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização.  

 

14. IMPACTOS AMBIENTAIS (Inciso XII, do § 1°, do art. 18, da Lei Federal nº 

14.133/2021). 

 14.1 Em regra, os impactos ambientais provenientes da contratação são mínimos, visto que 

se trata da aquisição de veículos 0 km que já sarem de fabrica devidamente adaptados para 

atender às legislações brasileiras quanto ao controle de emissão de gases poluentes, além 

do fato de que revisões preventivas (em garantia) e corretivas são realizadas em empresas 

autorizadas, que dispõe de destinação correta para óleo e demais componentes oriundos de 

descarte dos veículos.  

 

15. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (Inciso XII, do § 1°, do art. 18, da Lei Federal nº 

14.133/2021).  

15.1 O estudo técnico preliminar indica que esta forma de contratação é perfeitamente viável 

e que maximiza a probabilidade do alcance dos resultados pretendidos. Diante do exposto a 

equipe de planejamento declara ser viável a contratação da solução pretendida, com base 

nos Estudo Técnico Preliminar. 

15.2 Sendo viável a realização pela modalidade do Pregão Eletrônico, por ser mais célere 

e econômico entre as demais modalidades de licitação disponível para a gestão pública, 

contribuindo para uma desburocratização do sistema e guardando uma relação intrínseca 

com o princípio da eficiência, constitucionalmente previsto. 

15.3 Com o critério de vencedor o menor preço por item. 

 

 

Indiavaí-MT, 02 de agosto de 2024 
 

 

_______________________ 

Sergio Moreira 

Sec. Municipal Administração 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGAO ELETRONICO 004 -2024 

 
1. DAS INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS: 

Órgão Requerente: Descrição de Categoria de Investimento: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

▪ Unidade Solicitante: 

- Secretaria Municipal de Saúde 

- Gabinete do Prefeito 

- Secretaria Municipal Assistência Social 

- Secretaria Municipal de Administração 

(  ) Material de Consumo 

( x ) Equipamentos e Material Permanente 

(  ) Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica  

(  ) Outros Serviços de Terceiros – P. Física 

(  ) Obras e Instalações 

2. MODALIDADE E O TIPO DE LICITAÇÃO: 

▪ Modalidade de Licitação: ▪ Tipo de Licitação: 

( x ) Pregão Eletrônico 

(  ) Adesão a Ata de Registro de Preços 

(    ) Tomada de Preços 

(   ) Concorrência Pública  

(    ) Concurso 

(    ) Leilão 

(    ) Dispensa de Licitação 

(  ) Inexigibilidade de 

Licitação/credenciamento 

( x ) Menor Preço por Item 

(  ) Menor Preço Global 

(  ) Menor Preço por Lote  

(  ) Maior Lance ou Oferta 

(  ) Maior Percentual de Desconto 

(  ) Melhor Técnica 

(  ) Melhor Técnica e Preço 

▪ Licitação P/ Registro de Preços 
(SRP): 

▪ Origem do Recurso: 

( x  ) SIM 

(   ) NÃO 

( X ) Próprio da Prefeitura; 

( X ) Programas da União; 

( x ) Programas do Estado; 

( X ) Convênio / Contrato de Repasse – 

União; 

( X ) Convênio / Contrato de Repasse – 

Estado; 

(  ) Outros 
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3. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

(x) Lei n° 14.133/21 e suas alterações (Institui normas para Licitações e Contratos da 

Administração); 

( ) Lei Complementar n° 123/2006 (Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa 

de Pequeno Porte) e alterações posteriores; 

( ) Lei n° 10.520/2002 (Institui a modalidade de licitação denominada Pregão); 

 (x) E demais disposições a serem estabelecidas no Edital de Licitação e em seus Anexos. 

 

4 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021).   

4.1 O presente Termo de Referência tem como objeto o registro de preço para futura e eventual aquisição 

de veículos 0 km, a fim de atender as necessidades das secretarias municipais de Indiavaí. 

Tabela estimada: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 
VALOR UNIT. 

ESTIMADO 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

01 

Veículo furgão original de 

fábrica, 0 km, adaptado para 

AMBULANCIA SIMPLES REMOÇÃO, 

com cap. Vol. não inferior a 7 metros 

cúbicos no total. Compr. total mín. 

4.740 mm; Comp. mín. do salão de 

atendimento 2.500 mm; Al. Int. mín. do 

salão de atend. 1.540 mm; Diesel; 

Equipado com todos os equipamentos 

de série não especificados e exigidos 

pelo CONTRAN; A estrutura da cabine 

e da carroceria será original, 

construída em aço, o painel elétrico 

interno, deverá possuir 2 tomadas p/ 

12V (DC), As tomadas elétricas 

deverão manter uma distância mínima 

de 31 cm de qualquer tomada de 

Oxigênio, A iluminação do 

compartimento de atendimento deve 

ser de 2 tipos: Natural e Artificial - 

deverá ser feita por no mínimo 4 

luminárias, instaladas no teto, com 

diâmetro mínimo de 150 mm, em base 

estampada em alumino ou injetada 

em plástico em modelo LED. A 

iluminação ext. deverá contar com 

holofote tipo farol articulado reg. 

manualmente na parte traseira da 

carroceria, c/ acionamento 

2 R$247.000,00 R$494.000,00 
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independente e foco direcional 

ajustável 180º na vertical. Deverá 

possuir 1 sinalizador principal do tipo 

barra linear ou em formato de arco ou 

similar, com módulo único; 2 

sinalizadores na parte traseira da AMB 

na cor vermelha, com freq. Mín. de 90 

flashes por minuto, quando acionado 

com lente injetada de policarbonato. 

Podendo utilizar um dos conceitos de 

Led. Sinalizador acústico c/ 

amplificador de pot. mínima de 100 W 

RMS @13,8 Vcc, mín. de 3 tons 

distintos, sistema de megafone com 

ajuste de ganho e pressão sonora a 1 

m. de no mín. 100 dB @13,8 Vcc; 

Sistema fixo de Oxigênio (rede 

integrada): contendo 1 cilindro de 

oxigênio de no mín. 16l. Em suporte 

individual, com cintas reguláveis e 

mecanismo confiável resistente a 

vibrações, trepidações e/ou 

capotamentos, possibilitando receber 

cilindros de capacidade diferentes, 

equipado com válvula pré-regulada p/ 

3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro; Na 

região da bancada, deverá existir uma 

régua e possuir: fluxômetro, 

umidificador p/ O2 e aspirador tipo 

venturi, com roscas padrão ABNT. 

Conexões IN/OUT normatizadas pela 

ABNT. A climatização do salão deverá 

permitir o resfr/aquec. O 

compartimento do motorista deverá 

ser fornecido com o sistema original 

do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica para ar 

condicionado, ventilação, aquecedor e 

desembaçador para o compartimento 

do paciente, deverá ser fornecido 

original do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica um sistema 

de Ar Condicionado, com 

aquecimento e ventilação tipo 

exaustão lateral nos termos do item 

5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade 

térmica deverá ser com mín. de 

26.000 BTUs e unidade condensadora 

de teto. Maca retrátil, com no mín. 

1.900 mm de comprimento, com a 

cabeceira voltada para frente; com 
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pés dobráveis, sistema escamoteável; 

provida de rodízios, 3 cintos de 

segurança fixos, que permitam 

perfeita segurança e desengate 

rápido. Acompanhamento de 

colchonete. Balaústre: Deverá ter 2 

pega-mão no teto do salão de 

atendimento. Ambos posicionados 

próximos às bordas da maca, sentido 

traseira-frente do veículo. 

Confeccionado em alumínio de no 

mínimo 1 polegada de diâmetro, com 

3 pontos de fixação no teto, instalados 

sobre o eixo longitudinal do comp. 

através de parafusos e c/ 2 sistema de 

suporte de soro deslizável, devendo 

possuir 02 ganchos cada para frascos 

de soro. Piso: Deverá ser resistente a 

tráfego pesado, revestido com 

material tipo vinil ou similar em cor 

clara, de alta resistência, lavável, 

impermeável, antiderrapante mesmo 

quando molhado. Armário: Armário em 

um só lado da viatura (lado esquerdo). 

As portas devem ser dotadas de trinco 

para impedir a abertura espontânea 

das mesmas durante o deslocamento. 

Deverá possuir um armário tipo 

bancada para acomodação de 

equipamentos com batente frontal de 

50 mm, para apoio de equipamentos e 

medicamentos, com 

aproximadamente 1 m de 

comprimento por 0,40 m de 

profundidade, com uma altura de 0,70 

m; Fornecimento de vinil adesivo para 

grafismo do veículo, composto por 

(cruzes) e palavra (ambulância) no 

capô, vidros laterais e vidros traseiros; 

Bem como, as marcas do Governo 

Federal, SUS e Ministério da Saúde,  

cor branca padrão original de fábrica e 

linha de produção,  compatível ao ano 

2024 e com modelo 2025. 

02 

Ambulância de Resgate,  

nova 0 km: Sinalizador óptico e 

acústico; equipamento de rádio-

comunicação fixo e móvel; prancha 

curta e longa para imobilização de 

coluna; talas para imobilização de 

membros e conjunto de colares 

1 R$380.000,00 R$380.000,00 
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cervicais; colete imobilizador dorsal; 

frascos de soro fisiológico; bandagens 

triangulares; cobertores; coletes 

refletivos para a tripulação; lanterna 

de mão; óculos, máscaras e aventais 

de proteção; material mínimo para 

salvamento terrestre, aquático e em 

alturas; maleta de ferramentas e 

extintor de pó químico seco de 0,8 Kg; 

fitas e cones sinalizadores para 

isolamento de áreas. Quando 

realizarem também o suporte básico 

de vida, as ambulâncias de resgate 

deverão ter uma configuração que 

garanta um salão de atendimento às 

vítimas de, no mínimo 8 metros 

cúbicos, além de compartimento 

isolado para a guarda de 

equipamentos de salvamento e 

deverão estar equipadas com: maca 

articulada e com rodas; instalação de 

rede de oxigênio com cilindro, válvula, 

manômetro em local de fácil 

visualização e régua com dupla saída; 

oxigênio com régua tripla (a - 

alimentação do respirador; b - 

fluxômetro e umidificador de oxigênio 

e c - aspirador tipo Venturi); 

manômetro e fluxômetro com Página 

4 de 7 máscara e chicote para 

oxigenação; cilindro de oxigênio 

portátil com válvula; maleta de 

emergência contendo: estetoscópio 

adulto e infantil; ressuscitador manual 

adulto/infantil, luvas descartáveis; 

cânulas orofaríngeas de tamanhos 

variados; tesoura reta com ponta 

romba; esparadrapo; 

esfigmomanômetro adulto/infantil; 

ataduras de 15 cm; compressas 

cirúrgicas estéreis; pacotes de gaze 

estéril; protetores para queimados ou 

eviscerados; cateteres para 

oxigenação e aspiração de vários 

tamanhos; maleta de parto contendo: 

luvas cirúrgicas; clamps umbilicais; 

estilete estéril para corte do cordão; 

saco plástico para placenta; cobertor; 

compressas cirúrgicas e gazes 

estéreis; braceletes de identificação,  

cor branca padrão original de fábrica e 
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linha de produção,  compatível ao ano 

2024 e com modelo 2025. 

03 

Ambulância de Suporte 

Avançado,  nova 0 km: Sinalizador 

óptico e acústico; equipamento de 

rádiocomunicação fixo e móvel; maca 

com rodas e articulada; dois suportes 

de soro; cadeira de rodas dobrável; 

instalação de rede portátil de oxigênio 

como descrito no item anterior (é 

obrigatório que a quantidade de 

oxigênio permita ventilação mecânica 

por no mínimo duas horas); respirador 

mecânico de transporte; oxímetro 

não-invasivo portátil; monitor 

cardioversor com bateria e instalação 

elétrica disponível (em caso de frota 

deverá haver disponibilidade de um 

monitor cardioversor com marca-

passo externo não-invasivo); bomba 

de infusão com bateria e equipo; 

maleta de vias aéreas contendo: 

máscaras laríngeas e cânulas 

endotraqueais de vários tamanhos; 

cateteres de aspiração; adaptadores 

para cânulas; cateteres nasais; 

seringa de 20ml; ressuscitador 

manual adulto/infantil com 

reservatório; sondas para aspiração 

traqueal de vários tamanhos; luvas de 

procedimentos; máscara para 

ressuscitador adulto/infantil; lidocaína 

geléia e “spray”; cadarços para fixação 

de cânula; laringoscópio infantil/adulto 

com conjunto de lâminas; 

estetoscópio; esfigmomanômetro 

adulto/infantil; cânulas orofaríngeas 

adulto/infantil; fios-guia para 

intubação; pinça de Magyll; bisturi 

descartável; cânulas para 

traqueostomia; material para 

cricotiroidostomia; conjunto de 

drenagem torácica; maleta de acesso 

venoso contendo: tala para fixação de 

braço; luvas estéreis; recipiente de 

algodão com anti-séptico; pacotes de 

gaze estéril; esparadrapo; material 

para punção de vários tamanhos 

incluindo agulhas metálicas, plásticas 

e agulhas especiais para punção 

óssea; garrote; equipos de macro e 

1 R$469.000,00 R$469.000,00 
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microgotas; cateteres específicos 

para dissecção de veias, tamanho 

adulto/infantil; tesoura, pinça de 

Kocher; cortadores de soro; lâminas 

de bisturi; seringas de vários 

tamanhos; torneiras de 3 vias; equipo 

de infusão de 3 vias; frascos de soro 

fisiológico, ringer lactato e soro 

glicosado; caixa completa de pequena 

cirurgia; maleta de parto como 

descrito nos itens anteriores; sondas 

vesicais; coletores de urina; protetores 

para eviscerados ou queimados; 

espátulas de madeira; sondas 

nasogástricas; eletrodos descartáveis; 

equipos para drogas fotossensíveis; 

equipo para bombas de infusão; 

circuito de respirador estéril de 

reserva; equipamentos de proteção à 

equipe de atendimento: óculos, 

máscaras e aventais; cobertor ou filme 

metálico para conservação do calor do 

corpo; campo cirúrgico fenestrado; 

almotolias com anti-séptico; conjunto 

de colares cervicais; prancha longa 

para imobilização da coluna. Para o 

atendimento a neonatos deverá haver 

pelo menos uma Incubadora de 

transporte de recém-nascido com 

bateria e ligação à tomada do veículo 

(12 volts). A incubadora deve estar 

apoiada sobre carros com rodas 

devidamente fixadas quando dentro 

da ambulância e conter respirador e 

equipamentos adequados para recém 

natos,  cor branca padrão original de 

fábrica e linha de produção,  

compatível ao ano 2024 e com modelo 

2025. 

04 

Veículo novo 0 km, tipo 

HATCH, motorização mínimo 1.3 

turbo, potência mínima 75 cv, câmbio 

Automático, cor branca padrão 

original de fábrica e linha de produção, 

compatível ao ano 2024 e com modelo 

2025, altura mínima 1.470 (mm) e 

máximo 1.580, com a largura mínima 

1.730 (mm) e máxima 1.790 (mm), 

comprimento mínimo 4.150 (mm) e 

máximo 4.300 (mm), torque mínimo 

9,8 kgf.m, com 5 lugares, 4 portas, 

4 R$99.000,00 R$396.000,00 
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porta mala, com no mínimo 15 

centímetros de altura do solo, freios a 

disco e ABS, ar-condicionado, travas 

elétricas, vidros elétricos dianteiros e 

traseiro,  combustível flex e  Kit 

Multimídia  MP3. 

05 

Veículo novo 0 km, tipo SUV, 

motorização mínimo 2.0, potência 

mínima 168cv até 180 cv, câmbio 

Automático, cor branca padrão 

original de fábrica e linha de produção, 

compatível ao ano 2024 e com modelo 

2025, altura mínima 1.618 (mm) e 

máximo 1.625, com a largura mínima 

1.820 (mm) e máxima 1.828 (mm), 

comprimento mínimo 4.455 (mm) e 

máximo 4.465 (mm), torque mínimo 21  

kgf.m,  com 5 lugares, 4 portas, porta 

mala,  com no  mínimo 15,5 

centímetros de altura do solo,  freios a 

disco e ABS,  ar-condicionado, travas 

elétricas, vidros elétricos dianteiros e 

traseiro e  combustível flex, com  piloto 

automático,  Kit Multimídia  MP3. 

1 R$179.999,99 R$179.999,99 

Valor total R$ 1.918.999,99 (um milhão, novecentos e dezoito mil, novecentos e 

noventa e nove reais e noventa e nove centavos) 

4.2  ESPECIFICAÇÕES DOS VEÍCULOS:  

4.2.1 Deverão ser novos (zero quilometro - sem uso anterior);  

4.2.2 Por veículo novo, “zero quilômetro” entende-se os automóveis/veículos (geral) antes 

de seu registro e licenciamento. 

4.2.3 Deverão possuir todos os itens obrigatórios conforme a Legislação vigente e o 

Código Nacional de Trânsito;  

4.2.4 Deverão ser entregues prontos para emplacamento/licenciamento; 

5.  Descrição mínima:  

5.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.  

5.2 O custo estimado total da contratação é de R$ 1.918.999,99 (um milhão, novecentos e 

dezoito mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos), conforme custos 

unitários apostos na tabela acima. 

 

6. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  
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6.1. As presentes aquisições surgem da necessidade de atender a demanda das Secretarias. 

6.2. Considerando que o serviço de transporte, nas referidas localidades, vem crescendo a 

cada ano, sendo indispensável, a fim de garantir o melhor atendimento à população, 

principalmente nos casos de urgência e emergência. Sendo assim, faz-se essencial a 

aquisição do objeto, para suprir as necessidades. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)  

7.1. A solução como um todo contempla a realização de procedimento licitatório na 

modalidade adesão de Ata de Registro de Preços oriunda de Pregão eletrônico, para a 

aquisição de veículos, em atendimento das necessidades das Secretarias Municipais.  

 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

8.1 As presentes aquisições surgem da necessidade de atender a demanda das Secretarias 

Municipais. 

8.2 A aquisição de veículos, se faz necessária para atendimento a proposta de aquisição de 

ambulância proveniente de recurso próprios e de Emenda Parlamentar do Governo Estadual 

– Fundo Especial de Saúde, mediante termo de compromisso nº 241/2023, no valor de R$ 

250.000,00 (duzentos e cinquenta mil) para uma unid. do item 1. E R$ 323.812,00 (trezentos e 

vinte e três mil, oitocentos e doze reais) de Recurso do Ministério da Saúde também para 

aquisição de ambulância, e R$ 83.953,00 (oitenta e três mil, novecentos e cinquenta e três 

reais) para aquisição de veículo de passeio, que também foi destinado pelo Ministério da 

Saúde, sendo os demais valores decorrentes de Recursos Próprios.  

8.3 Deverá possuir todos os itens obrigatórios conforme a Legislação vigente e o Código 

Nacional de Trânsito;  

8.4 O objeto a ser fornecido deverá atender aos preceitos regulamentares dos órgãos oficiais 

nacionais de trânsito nos aspectos relacionados à iluminação, sinalização e segurança 

(Conforme Código de Trânsito Brasileiro seu regulamento e resoluções. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 

14.133/2021). 

9.1 O veículo deverá ser novo, 0 km (zero quilometro) e deverá estar de acordo com aquele 

especificado na Proposta de preço e termo de referência; 

9.2 A licitante vencedora ficará obrigada a pagar as suas despesas, sem qualquer ônus para 

administração, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, o veículo que vier a ser recusado 

sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação 
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9.3 Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do veículo e seus 

equipamentos obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em 

desacordo com apresentado na proposta; 

9.4 A licitante detentora da ata de registro de preços sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita 

fiscalização por parte das Secretarias respectivas, encarregada de acompanhar a entrega do 

veículo, prestando esclarecimentos solicitados; 

9.5 A licitante detentora da ata de registro de preços ficará obrigada a atender a ordem de 

fornecimento efetuada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados do envio da 

requisição/pedido de compra; 

9.6 Caso a licitante não fornecer o item requisitado, no prazo máximo de 30 (dias) dias 

corridos contados do envio da requisição/pedido de compra a Administração, serão aplicadas 

aos faltosos às penalidades cabíveis; 

9.7 O veículo deverá ser entregue acompanhado da nota fiscal, ANEXADA À 

RESPECTIVA REQUISIÇÃO, dela devendo constar o número do da Ata de Registro de 

Preço e Pregão e do Contrato firmado ou empenho, e ainda, atestado no verso pelo 

responsável pelo recebimento do item, o valor unitário, valor total e quantidade, além das 

demais exigências legais. 

9.8 Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, subsidiariamente, no que 

couberem, as disposições da Lei n°. 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do 

Consumidor. 

9.9 Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, 

como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas 

ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação. 

9.10 É de total responsabilidade da licitante todas as despesas com a entrega do veículo no 

local indicado, como taxas, encargos de qualquer natureza e quaisquer despesas 

administrativas incidentes no preço apresentado na licitação. 

 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

10.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.   
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10.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila se houver necessidade.   

10.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim.   

10.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.   

10.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

10.6 Obrigações Da Contratada: 

10.6.1 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento 

das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à SMS; 

10.6.2 Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante toda a execução 

do contrato; 

10.6.3 Responsabilizar-se pelos danos causados direto e indiretamente à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do produto na SMS, 

incluindo as entregas feitas por transportadoras; 

10.6.4 Substituir no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos todo e qualquer material, 

que vier a apresentar avaria no ato de sua entrega; 

10.6.5 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, durante a 

realização desta contratação; 

10.6.6 Observar todas as exigências de segurança na entrega do Objeto deste TR; 

10.6.7 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 

fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 

natureza; 
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10.6.8 Da solicitação de prorrogação de prazo de entrega ou da troca de marca, somente 

serão autorizadas desde que cumpridos os requisitos dispostos neste TR; 

10.6.9 Caso não o faça, o contrato poderá ser rescindido por inexecução contratual, com 

eventual penalidade. O art. 137, I da Lei nº 14.133/2021, diz que o não cumprimento ou 

cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos”. Cabendo ao Gestor da Pasta assim analisar 

caso a caso, da decisão. 

 

10.7 Responsável pela Fiscalização: 

10.7.1 A fiscalização e acompanhamento da contratação ficará a cargo dos servidores 

indicados abaixo citado (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput): 

 

 

10.7.2 A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada por no 

mínimo 01 (um) servidor, doravante denominado FISCAL, designado formalmente, com 

autoridade para exercer, como representante desta Secretaria, toda e qualquer ação de 

orientação geral, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições 

decorrentes deste instrumento, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas observadas, conforme prevê o Art. 117 da Lei nº 14.133/21; 

10.7.3 O Fiscal de Contrato deve ser, preferencialmente, nomeado dentre servidores 

efetivos, que não sejam diretamente subordinados à unidade ou a outros setores 

responsáveis pela elaboração ou gerência do contrato a ser fiscalizado, na respectiva 

Secretaria ou Órgão de Gestão; 

10.7.4 Na hipótese da impossibilidade de atendimento do dispositivo acima, a nomeação 

do servidor deve ser precedida da devida justificativa; 

10.7.5 O Fiscal de Contrato deve ter, preferencialmente, fundado conhecimento técnico 

atinente ao serviço executado ou produto adquirido, especialmente nos casos que 

versarem sobre serviços e/ou produtos de natureza não comuns; 

SECRETARIA SERVIDOR SUPLENTE 

Secretaria Municipal de 

Saúde 
LEONE NIERO DOS SANTOS 
 

SARA RODRIGUES CABRAL 
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10.7.6 É dever do Fiscal do Contrato proceder, previamente ao atestado de cada fatura, a 

análise de documentos atinentes à regularidade de registros e conformidades quanto às 

responsabilidades tributárias, previdenciárias, trabalhistas, assim como, quaisquer outros 

documentos exigidos da Contratada no instrumento contratual; 

10.7.7 Uma vez finalizada a execução do contrato e tendo sido devidamente atestado a 

regular entrega dos produtos adquiridos, o Fiscal do Contrato deverá emitir, neste caso, o 

ATESTADO DE RECEBIMENTO DE EQUIPAMENTO DEFINITIVO, sendo considerado, 

nesse ato, concluídas as atividades do fiscal frente ao respectivo contrato; 

10.7.8 O Fiscal do Contrato que atestar a fatura, nota fiscal, ou documento com igual 

finalidade, declara neste ato que o material a que se refere foi satisfatoriamente fornecido, 

nos exatos termos e exigências fixadas no termo contratual; 

10.7.9 O ateste equivocado quanto à qualidade e condições de entrega do produto, bem 

como a emissão do Atestado de Recebimento de Equipamento Definitivo, acima 

mencionados, constitui ato passivo de responsabilização do servidor, nos termos da 

legislação em vigor; 

13.3.9. A nomeação de servidor público para a execução das atividades de Fiscal de 

Contrato, nos termos do art. 109, incisos III e VI, da Lei Complementar nº 053/2001, 

constitui obrigação inerente à atividade do servidor público, notadamente o dever de 

exercer com zelo e dedicação as atribuições legais e regulamentares essenciais ao cargo, 

bem como, o cumprimento de ordens superiores, não cabendo alegação de recusa à 

designação, exceto quando se tratar de ato manifestamente ilegal; 

10.7.10 Os ANEXOS citados neste item de FISCALIZAÇÃO são aqueles constantes na 

Legislação em vigor.   

 

11. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

11.1 RECEBIMENTO DO OBJETO: 
11.1.1 O veículo será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento equivalente, pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

11.1.2 O veículo poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
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e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

11.1.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

11.1.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

11.1.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelos 

serviços e pela perfeita execução do contrato. 

 

12. DO PAGAMENTO: 

12.1 O pagamento será efetuado de acordo com o fornecimento, no prazo de até 30 (trinta) 

dias mediante apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, devidamente 

atestada, juntamente das certidões de regularidade fiscal em plena validade, previstas na Lei 

14.133/2021.  

 

13.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

13.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade Adesão a Ata de Registro de Preços, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO, conforme o Decreto Nº 11.462, De 31 De Março DE 2023 que 

regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o 

sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e 

serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 

fundacional. 

 

14. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

14.1 Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento anterior, expedido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, compatível e pertinente com o objeto da presente licitação. 
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14.2 No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão 

considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da 

empresa proponente; 

14.3 Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa 

proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente ou que tenham 

pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa proponente 

 

15. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

15.1 O custo estimado da contratação possui R$ 1.918.999,99 (um milhão, novecentos e 

dezoito mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos). 

 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

16.1 Os recursos decorrentes da contratação derivada deste Termo de Referência – TR 

correrão à conta do recurso orçamentário constante do exercício de 2024. 

Item 1 – Ficha 167 Fonte 621 

Item 1 – Ficha 164 Fonte 500 

Item 2 – Ficha 396 Fonte601 

Item 3 - Ficha 164 Fonte 500 

Item 4 – Ficha 396 Fonte 601 

Item 4 – Ficha 164 Fonte 500 

Item 4 – Ficha 025 Fonte 500 

Item 4 – Ficha 270 Fonte 500 

Item 5 – Ficha 007 Fonte 500  

Indiavaí-MT, 02 de agosto de 2024 
 

_______________________ 

Sergio Moreira 

Secretário de Administração 

Portaria nº 021/20214 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ***/2024 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE  

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE INDIAVAÍ  

...................................................................................   

Pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE INDIAVAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, situada à Rua 

Getúlio Vargas, 650 , Centro, INDIAVAÍ - MT, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 

03.239.027/0001-20, doravante designado simplesmente  CONTRATANTE e, de outro 

lado, a Empresa ________, inscrita no CNPJ sob o nº ____, com sede na Rua ____, nº ___, 

Bairro ___, ____, Estado, representada pelo Sr.________________, portador da CI/SSP/RG 

nº _______, residente e domiciliado em_____, RS, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, têm justo e contratado, o que adiante segue, mediante as seguintes 

cláusulas e condições e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico n. 004/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Futura e eventual aquisição de veículos 0 

km, a fim de atender as necessidades das secretarias municipais de Indiavaí-MT, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

 1.2. Objeto da contratação: 

ITEM MEDIDA OBJETO VALOR UN 

VALOR 

TOTAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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... UND  

 ... 

R$ ... R$ ... 

 

 

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 1.3.1. O Termo de Referência; 

 1.3.2. O Edital da Licitação; 

 1.3.3. A Proposta do contratado; 

 1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (ano) ano contado da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

Parágrafo único: O acompanhamento e fiscalização da execução do presente Contrato será 

realizado pelo servidor LEONE NIERO DOS SANTOS. 

 4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

Estado de Mato Grosso 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ 
 

Rua Getúlio Vargas, 650– Centro – Indiavaí – MT – 78.295-000 – Fone (0**65) 3254 1146 - CNPJ: 03.239.027/0001-20 

 

 5.  CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1.O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro, emplacamento e licenciamento junto ao DETRAN/MT e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

 6.  CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será efetuado junto a Tesouraria da Prefeitura Municipal de Indiavaí-MT, em 

horário de expediente, em até 30 (trinta) dias após a nota fiscal/fatura, referente ao bem 

adquirido junto a CONTRATADA. Caso o dia de pagamento seja feriado ou sem expediente 

na Prefeitura de Indiavaí-MT, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil seguinte. 

 

 7.  CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8.O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

 8.  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

8.1.São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.3.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo  
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Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8.Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a Coordenação de Contratos da Secretaria Municipal de Licitações e Contratos 

ou a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9.  CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 

da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Registro Cadatral, 

o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante;  

 

 10.  CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1.Não será exigida garantia de habilitação e contratual; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao  

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

 i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); iii. 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei nº 14.133, de 2021).  

iv. Multa: 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de 5% (cinco por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

 i. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato  

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e  

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

11.8. relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
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11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 

da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 

órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

 12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 

do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as  

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 

VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

 

Item 1 – Ficha 167 Fonte 621 

Item 1 – Ficha 164 Fonte 500 

Item 2 – Ficha 396 Fonte601 

Item 3 - Ficha 164 Fonte 500 

Item 4 – Ficha 396 Fonte 601 

Item 4 – Ficha 164 Fonte 500 

Item 4 – Ficha 025 Fonte 500 

Item 4 – Ficha 270 Fonte 500 

Item 5 – Ficha 007 Fonte 500  

 

 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DO OBJETO 
14.1 A contratada deverá realizar a troca do produto que estiver fora da especificação, com 

defeito de fabricação ou danos no transporte no prazo de até 48 horas, após a entrega;  

Parágrafo Único: A contratada deverá prestar garantia integral do veículo contra defeitos de 

fabricação.  

 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

 16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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 17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento 

https://diariomunicipal.org/mt/amm/ e sítio oficial https://www.indiavai.mt.gov.br/. 

 

 

18.  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Araputanga/MT para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

Indiavaí-MT, XX de xx de 2024 

______________________________ 

CONTRATANTE 

 

 

_____________________________     

CONTRATADO 

  

https://guaiba.atende.net/cidadao/pagina/editais-de-licitacoes
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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ANEXO IV – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO XXX/2024 

 

Pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE INDIAVAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, situada à Rua Getúlio 

Vargas, 650 , Centro, INDIAVAÍ - MT, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 03.239.027/0001-20, 

para registro de preços, realizado pelo Pregão Eletrônico 004/2024, RESOLVE registrar 

os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital deste Pregão, sujeitando-se as partes às normas constantes 

da Lei 14.133/2021 e do Decreto 11.462/2023 e em conformidade com as disposições a 

seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Futura e eventual aquisição de veículos 0 km, 

a fim de atender as necessidades das secretarias municipais de Indiavaí-MT. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. Os preço registrados, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as 

demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

 

ITEM MEDIDA OBJETO VALOR UN 

VALOR 

TOTAL 

... UND  

 ... 

R$ ... R$ ... 
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VALOR TOTAL: R$... 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Indiavaí-MT. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal poderão aderir à ata de registro de preços, 

observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei 14.133/2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 

de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do subitem 4.1. Dos limites para as 

adesões. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
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convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 

participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e 

os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 

que aderirem à ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso, conforme art. 84 da Lei 14.133/2021. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 

plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 

95 da Lei 14.133/2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o subitem 5.2. deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei 14.133/2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto no Edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
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5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o subitem 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

subitem 5.5 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no Edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no Edital, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 

do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas no Edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 

subitem 5.7, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o subitem 5.4.2.1, aceitar a 

contratação nos termos do subitem anterior, a Administração, observados o valor estimado 

e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

14.133/2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no Edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 

sobre os preços registrados, nos termos da Lei 14.133/2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado. 
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 

que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei 14.133/2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 

requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 

que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir 

as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 

do subitem 

9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do subitem 

anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no subitem 5.7. 
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata 

de registro de preços, nos termos do subitem 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto nos subitens 7.2 e 7.2.1, o órgão gerenciador 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 

mercado. 

7.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei 14.133/2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados na ata de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos ou entidades 

não participantes do registro de preços. 

8.2. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto 

11.462/2023. 

8.4. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

8.5. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão gerenciador, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do subitem 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o 

fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 

do Decreto 11.462/2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

14.133/2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no subitem 9.1 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório 

e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão 

gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 

4º, ambos do Decreto 11.462/2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no Edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto 

11.462/2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidades participantes, caso no qual caberá ao respectivo 

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, IX, do Decreto 11.462/2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no subitem 9.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
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11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo II 

do Edital. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata, depois de lida e achada em ordem, 

vai assinada pelas partes. 

 

 

Local, dia de mês de 2024 

 

______________________________ 

Município 

 

 

_____________________________ 

Empresa 
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ANEXO V – FOLHA DE DADOS DE PROPOSTA/HABILITAÇÃO MODELO DE PROPOSTA 

– PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: .........................................................................................  

CNPJ: .......................................................................................................... 

ENDEREÇO: ...............................................................................................  

TELEFONE: ................................................................................................  

E-MAIL...........................................................................................................  

2. OBJETO: 

Futura e eventual aquisição de veículos 0 km, a fim de atender as necessidades das 

secretarias municipais de Indiavaí-MT, cujas especificações detalhadas constam na tabela 

abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 
VALOR 

UNIT.  

VALOR 

TOTAL  

01 

Veículo furgão original de 

fábrica, 0 km, adaptado para 

AMBULANCIA SIMPLES REMOÇÃO, 

com cap. Vol. não inferior a 7 metros 

cúbicos no total. Compr. total mín. 

4.740 mm; Comp. mín. do salão de 

atendimento 2.500 mm; Al. Int. mín. do 

salão de atend. 1.540 mm; Diesel; 

Equipado com todos os equipamentos 

de série não especificados e exigidos 

pelo CONTRAN; A estrutura da cabine 

e da carroceria será original, 

construída em aço, o painel elétrico 

interno, deverá possuir 2 tomadas p/ 

12V (DC), As tomadas elétricas 

deverão manter uma distância mínima 

de 31 cm de qualquer tomada de 

Oxigênio, A iluminação do 

compartimento de atendimento deve 

ser de 2 tipos: Natural e Artificial - 

deverá ser feita por no mínimo 4 

luminárias, instaladas no teto, com 

diâmetro mínimo de 150 mm, em base 

estampada em alumino ou injetada 

em plástico em modelo LED. A 

iluminação ext. deverá contar com 

holofote tipo farol articulado reg. 

manualmente na parte traseira da 

carroceria, c/ acionamento 

independente e foco direcional 

ajustável 180º na vertical. Deverá 

possuir 1 sinalizador principal do tipo 

2 R$ ... R$ ... 
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barra linear ou em formato de arco ou 

similar, com módulo único; 2 

sinalizadores na parte traseira da AMB 

na cor vermelha, com freq. Mín. de 90 

flashes por minuto, quando acionado 

com lente injetada de policarbonato. 

Podendo utilizar um dos conceitos de 

Led. Sinalizador acústico c/ 

amplificador de pot. mínima de 100 W 

RMS @13,8 Vcc, mín. de 3 tons 

distintos, sistema de megafone com 

ajuste de ganho e pressão sonora a 1 

m. de no mín. 100 dB @13,8 Vcc; 

Sistema fixo de Oxigênio (rede 

integrada): contendo 1 cilindro de 

oxigênio de no mín. 16l. Em suporte 

individual, com cintas reguláveis e 

mecanismo confiável resistente a 

vibrações, trepidações e/ou 

capotamentos, possibilitando receber 

cilindros de capacidade diferentes, 

equipado com válvula pré-regulada p/ 

3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro; Na 

região da bancada, deverá existir uma 

régua e possuir: fluxômetro, 

umidificador p/ O2 e aspirador tipo 

venturi, com roscas padrão ABNT. 

Conexões IN/OUT normatizadas pela 

ABNT. A climatização do salão deverá 

permitir o resfr/aquec. O 

compartimento do motorista deverá 

ser fornecido com o sistema original 

do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica para ar 

condicionado, ventilação, aquecedor e 

desembaçador para o compartimento 

do paciente, deverá ser fornecido 

original do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica um sistema 

de Ar Condicionado, com 

aquecimento e ventilação tipo 

exaustão lateral nos termos do item 

5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade 

térmica deverá ser com mín. de 

26.000 BTUs e unidade condensadora 

de teto. Maca retrátil, com no mín. 

1.900 mm de comprimento, com a 

cabeceira voltada para frente; com 

pés dobráveis, sistema escamoteável; 

provida de rodízios, 3 cintos de 

segurança fixos, que permitam 
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perfeita segurança e desengate 

rápido. Acompanhamento de 

colchonete. Balaústre: Deverá ter 2 

pega-mão no teto do salão de 

atendimento. Ambos posicionados 

próximos às bordas da maca, sentido 

traseira-frente do veículo. 

Confeccionado em alumínio de no 

mínimo 1 polegada de diâmetro, com 

3 pontos de fixação no teto, instalados 

sobre o eixo longitudinal do comp. 

através de parafusos e c/ 2 sistema de 

suporte de soro deslizável, devendo 

possuir 02 ganchos cada para frascos 

de soro. Piso: Deverá ser resistente a 

tráfego pesado, revestido com 

material tipo vinil ou similar em cor 

clara, de alta resistência, lavável, 

impermeável, antiderrapante mesmo 

quando molhado. Armário: Armário em 

um só lado da viatura (lado esquerdo). 

As portas devem ser dotadas de trinco 

para impedir a abertura espontânea 

das mesmas durante o deslocamento. 

Deverá possuir um armário tipo 

bancada para acomodação de 

equipamentos com batente frontal de 

50 mm, para apoio de equipamentos e 

medicamentos, com 

aproximadamente 1 m de 

comprimento por 0,40 m de 

profundidade, com uma altura de 0,70 

m; Fornecimento de vinil adesivo para 

grafismo do veículo, composto por 

(cruzes) e palavra (ambulância) no 

capô, vidros laterais e vidros traseiros; 

Bem como, as marcas do Governo 

Federal, SUS e Ministério da Saúde,  

cor branca padrão original de fábrica e 

linha de produção,  compatível ao ano 

2024 e com modelo 2025. 

02 

Ambulância de Resgate,  

nova 0 km: Sinalizador óptico e 

acústico; equipamento de rádio-

comunicação fixo e móvel; prancha 

curta e longa para imobilização de 

coluna; talas para imobilização de 

membros e conjunto de colares 

cervicais; colete imobilizador dorsal; 

frascos de soro fisiológico; bandagens 

triangulares; cobertores; coletes 

1 R$ ... R$ ... 
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refletivos para a tripulação; lanterna 

de mão; óculos, máscaras e aventais 

de proteção; material mínimo para 

salvamento terrestre, aquático e em 

alturas; maleta de ferramentas e 

extintor de pó químico seco de 0,8 Kg; 

fitas e cones sinalizadores para 

isolamento de áreas. Quando 

realizarem também o suporte básico 

de vida, as ambulâncias de resgate 

deverão ter uma configuração que 

garanta um salão de atendimento às 

vítimas de, no mínimo 8 metros 

cúbicos, além de compartimento 

isolado para a guarda de 

equipamentos de salvamento e 

deverão estar equipadas com: maca 

articulada e com rodas; instalação de 

rede de oxigênio com cilindro, válvula, 

manômetro em local de fácil 

visualização e régua com dupla saída; 

oxigênio com régua tripla (a - 

alimentação do respirador; b - 

fluxômetro e umidificador de oxigênio 

e c - aspirador tipo Venturi); 

manômetro e fluxômetro com Página 

4 de 7 máscara e chicote para 

oxigenação; cilindro de oxigênio 

portátil com válvula; maleta de 

emergência contendo: estetoscópio 

adulto e infantil; ressuscitador manual 

adulto/infantil, luvas descartáveis; 

cânulas orofaríngeas de tamanhos 

variados; tesoura reta com ponta 

romba; esparadrapo; 

esfigmomanômetro adulto/infantil; 

ataduras de 15 cm; compressas 

cirúrgicas estéreis; pacotes de gaze 

estéril; protetores para queimados ou 

eviscerados; cateteres para 

oxigenação e aspiração de vários 

tamanhos; maleta de parto contendo: 

luvas cirúrgicas; clamps umbilicais; 

estilete estéril para corte do cordão; 

saco plástico para placenta; cobertor; 

compressas cirúrgicas e gazes 

estéreis; braceletes de identificação,  

cor branca padrão original de fábrica e 

linha de produção,  compatível ao ano 

2024 e com modelo 2025. 
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03 

Ambulância de Suporte Avançado,  

nova 0 km: Sinalizador óptico e 

acústico; equipamento de 

rádiocomunicação fixo e móvel; maca 

com rodas e articulada; dois suportes 

de soro; cadeira de rodas dobrável; 

instalação de rede portátil de oxigênio 

como descrito no item anterior (é 

obrigatório que a quantidade de 

oxigênio permita ventilação mecânica 

por no mínimo duas horas); respirador 

mecânico de transporte; oxímetro 

não-invasivo portátil; monitor 

cardioversor com bateria e instalação 

elétrica disponível (em caso de frota 

deverá haver disponibilidade de um 

monitor cardioversor com marca-

passo externo não-invasivo); bomba 

de infusão com bateria e equipo; 

maleta de vias aéreas contendo: 

máscaras laríngeas e cânulas 

endotraqueais de vários tamanhos; 

cateteres de aspiração; adaptadores 

para cânulas; cateteres nasais; 

seringa de 20ml; ressuscitador 

manual adulto/infantil com 

reservatório; sondas para aspiração 

traqueal de vários tamanhos; luvas de 

procedimentos; máscara para 

ressuscitador adulto/infantil; lidocaína 

geléia e “spray”; cadarços para fixação 

de cânula; laringoscópio infantil/adulto 

com conjunto de lâminas; 

estetoscópio; esfigmomanômetro 

adulto/infantil; cânulas orofaríngeas 

adulto/infantil; fios-guia para 

intubação; pinça de Magyll; bisturi 

descartável; cânulas para 

traqueostomia; material para 

cricotiroidostomia; conjunto de 

drenagem torácica; maleta de acesso 

venoso contendo: tala para fixação de 

braço; luvas estéreis; recipiente de 

algodão com anti-séptico; pacotes de 

gaze estéril; esparadrapo; material 

para punção de vários tamanhos 

incluindo agulhas metálicas, plásticas 

e agulhas especiais para punção 

óssea; garrote; equipos de macro e 

microgotas; cateteres específicos 

para dissecção de veias, tamanho 

1 R$ ... R$ ... 
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adulto/infantil; tesoura, pinça de 

Kocher; cortadores de soro; lâminas 

de bisturi; seringas de vários 

tamanhos; torneiras de 3 vias; equipo 

de infusão de 3 vias; frascos de soro 

fisiológico, ringer lactato e soro 

glicosado; caixa completa de pequena 

cirurgia; maleta de parto como 

descrito nos itens anteriores; sondas 

vesicais; coletores de urina; protetores 

para eviscerados ou queimados; 

espátulas de madeira; sondas 

nasogástricas; eletrodos descartáveis; 

equipos para drogas fotossensíveis; 

equipo para bombas de infusão; 

circuito de respirador estéril de 

reserva; equipamentos de proteção à 

equipe de atendimento: óculos, 

máscaras e aventais; cobertor ou filme 

metálico para conservação do calor do 

corpo; campo cirúrgico fenestrado; 

almotolias com anti-séptico; conjunto 

de colares cervicais; prancha longa 

para imobilização da coluna. Para o 

atendimento a neonatos deverá haver 

pelo menos uma Incubadora de 

transporte de recém-nascido com 

bateria e ligação à tomada do veículo 

(12 volts). A incubadora deve estar 

apoiada sobre carros com rodas 

devidamente fixadas quando dentro 

da ambulância e conter respirador e 

equipamentos adequados para recém 

natos,  cor branca padrão original de 

fábrica e linha de produção,  

compatível ao ano 2024 e com modelo 

2025. 

04 

Veículo novo 0 km, tipo HATCH, 

motorização mínimo 1.3 turbo, 

potência mínima 75 cv, câmbio 

Automático, cor branca padrão 

original de fábrica e linha de produção, 

compatível ao ano 2024 e com modelo 

2025, altura mínima 1.470 (mm) e 

máximo 1.580, com a largura mínima 

1.730 (mm) e máxima 1.790 (mm), 

comprimento mínimo 4.150 (mm) e 

máximo 4.300 (mm), torque mínimo 

9,8 kgf.m, com 5 lugares, 4 portas, 

porta mala, com no mínimo 15 

centímetros de altura do solo, freios a 

4 R$ ... R$ ... 
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disco e ABS, ar-condicionado, travas 

elétricas, vidros elétricos dianteiros e 

traseiro,  combustível flex e  Kit 

Multimídia  MP3. 

05 

Veículo novo 0 km, tipo SUV, 

motorização mínimo 2.0, potência 

mínima 168cv até 180 cv, câmbio 

Automático, cor branca padrão 

original de fábrica e linha de produção, 

compatível ao ano 2024 e com modelo 

2025, altura mínima 1.618 (mm) e 

máximo 1.625, com a largura mínima 

1.820 (mm) e máxima 1.828 (mm), 

comprimento mínimo 4.455 (mm) e 

máximo 4.465 (mm), torque mínimo 21  

kgf.m,  com 5 lugares, 4 portas, porta 

mala,  com no  mínimo 15,5 

centímetros de altura do solo,  freios a 

disco e ABS,  ar-condicionado, travas 

elétricas, vidros elétricos dianteiros e 

traseiro e  combustível flex, com  piloto 

automático,  Kit Multimídia  MP3. 

1 R$ ... R$ ... 

 

Valor total R$ ... 

 

 

 

1. Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições 

contidas no Edital do Pregão Eletrônico Nº 004/2024, bem como verificamos todas as 

especificações nele contidas, não havendo discrepância entre quaisquer informações ou 

documentos que dele fazem parte, e estamos cientes de todas as condições que possam de 

qualquer forma, influir nos custos, assim como qualquer despesa relativa à realização integral 

de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, bem como pelos erros ou 

omissões, contidas tanto no formulário proposta, como em seus anexos.  

2. A entrega do objeto se dará no máximo em até 30 (trinta) dias após a 

requisição/pedido de compra.  

3. Ainda, assumimos a responsabilidade integral pela fiel compatibilidade e 

cumprimento das especificações mínimas constantes no edital, na especificação do veículo e 

dos demais prazos e condições estabelecidos no edital. 

4. Declaramos, finalmente, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para nossa contratação no presente processo licitatório, e estamos cientes 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

Cidade, ........ de ...........................de 2024 
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______________ 

Assinatura da Empresa, Nome e CNPJ  

DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA HABILITAÇÃO: 

 
1.1 Proposta de preço com os valores ajustados àqueles 

1 PROPOSTA 

encerrados no final da sessão ou, caso haja, o valor da 

negociação, ou mesmo a proposta inicial quando for o caso, 

conforme modelo de proposta deste edital; 

1.3 Documentos de conformidade da proposta, se houver 

(catálogo, folder etc.). 

2 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

2.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado, 

ainda, de documentos de eleição de seus administradores; e 

registro comercial, no caso de empresa individual; 

2.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

3 REGULARIDADE 

FISCAL, 

TRABALHISTA E SOCIAL 

3.1 Prova de regularidade de situação perante o FGTS, 

fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

3.2 Prova de regularidade Fazenda Federal quanto aos 

tributos federais, abrangendo inclusive os relativos à 

seguridade social, e à dívida ativa da União, emitida pelo 

Ministério da Fazenda; 

3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da 

sede do licitante, contemplando todos os tributos de 

competência da esfera; 

3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da 

sede do licitante, contemplando todos os tributos de 

competência da esfera; 

3.5 Certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT; 

4 QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA 

4.1 Certidão negativa de feitos sobre falência autor e réu 

expedidos pelo distribuidor da sede do licitante. 
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5 DECLARAÇÕES 

5.1 Declarações, sob as penas da Lei, subscritas 

pelo representante legal da empresa, especificando o que 

segue abaixo: 

a)Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

b)Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas 

na Cláusula 2.7; 

c) Que atende a norma no inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre aos menores de 18 anos e de que qualquer trabalho 

a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir 

dos 14 anos; 

d) Que tem pleno conhecimento do edital, aceitando todas as 

condições estabelecidas no mesmo; 

e) Da inexistência, no quadro da empresa, de sócios com 

vínculos de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade 

até o terceiro grau, ou ainda, que sejam cônjuges ou 

companheiros de servidores que atuem na Secretaria de 

Licitações e Contratos; na Secretaria/Diretoria, servidor 

responsável pela elaboração de projeto básico; ou relação de 

parentesco com o Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários e 

Diretores Municipais. 

f) Que, sob as penas da lei, a empresa cumpre os requisitos 

legais para a qualificação como ( )microempresa ou  ( 

)empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123/2006 e Decreto Federal nº 8538/2015 

artigo 11. (Para Micro ou empresa de pequeno porte se for o 

caso, marcar com um “X” na opção correta). OBS.: As 

condições estabelecidas da letra “a” até “f”, poderão estar 

descritas em um único documento (original), em uma via, 

constando (CNPJ – ENDEREÇO- RAZÃO SOCIAL – 

NÚMERO DA 

LICITAÇÃO, e assinatura do representante legal da 

empresa). 


